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ILUSTRISSIMO SENHOR SECRETARIO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS DO MINISTERIO DA
EDUCAGAO - MEC.

Ref.: Edital de Credenciamento n® 1/2010

ALIANCA ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS DE SAUDE LTDA, inscrita no CNPJ
n° 08.407.581/0001-92 e registrada na ANS sob o n° 41677-1, com Filial no SCN Quadra 05, Bloco A,
Torre Notte, Sala 418, Ed. Centro Empresarial Brasilia Shopping, Brasilia/DF, CEP.: 70.715-900, vem, por
seu representante legal, com fundamento no item 7.1 do edital em epigrafe, solicitar esclarecimentos
quanto aos termos do Edital, conforme exposigao abaixo.

1. De acordo com o item 15.3 do Termo de Referéncia do presente Edital “as operadoras de planos
de satide conveniadas pelas Administradoras de Beneficios deverdo oferecer, em ambito regional, e,
nos casos de urgéncia e emergéncia, em todo Territério Nacional, a recde credenciada de
Assisténcia Médico-Hospitalar contemplando atendimentos em hospitais, Centros Médicos, Consultérios,
Clinicas, Laboratorios, médicos e outros profissionais colocados a disposicdo dos usudrios, todos
devidamente inscritos ou registrados nos respectivos conselhos”. Como também, na Subclausula
Segunda do Acordo de Parceria estd estabelecido que “os planos a serem ofertados no referido
credenciamento deverdo dispor de atendimento por rede credenciada em nivel regional, e, nos casos de
urgéncia e emergéncia, em todo o Territdrio Nacional”. Ocorre que, no objeto item 1 prevé coberiura em
ambito nacional, como também o item 15.1 do Termo de Referéncia estabelece que ‘a rede de
atendimento disponibilizada pela administradora de beneficios aos beneficiarios para a prestagdo dos
servicos de assisténcia & satide deverd ser oferecida por no minimo 3 (trés) operadoras contratadas pela
administradora” contemplando os requisitos ali estabelecidos, requisitos esses que prevéem atendimento
em ambito nacional. Dessa forma, indagamos:

a) Podemos entender que apenas 03 (irés) das operadoras oferecidas pela Administradora
Beneficios deverdo atender as exigéncias do item 15.1 do Termo de Referéncia?
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b} Somente as administradoras que ne ato da entrega dos envelopes estabelecido no Edital de
Credenciamento, poderao além das 03 (trés) operadoras mencionadas no item 15.1 do Termo
de Referéncia, em momento posterior disponibilizar operadoras efou produtos que oferegam
abrangéncia em ambito regional, na drea de abrangéncia de cada 6rgéo, para atender as
disposicdes do item 15.3 do Termo de Referéneia c/c a Subclausula Segunda da Minuta do
Acordo de Parceria?

2. O item 6.2 do Edital em epigrafe estabelece que as Administradoras de beneficios cadastradas e
habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —~ SICAF poderdo
deixar de apresentar os documentos de habilitagéo dos itens 6.1.1, 6.1.2 ¢ 6.1.3. Ocorre que, o item 6.1.3
se refere a habilitagdo técnica, que é de estrema importancia para a andlise da capacidade tecnica das
empresas interessadas em contratar com a Administragéo publica, e que néo é dispensada pela Instrugéo
Normativa n°. 05 do Ministro de Estado da Administragéo Federal e Reforma do Estado - MARE, que em
seu item 2.34 estabelece: “o certificado referido no item anterior substifui os documentos
enumerados nos subitens 2.2.1(habilitacéo juridica) e 2.2.3 (habilitagdo fiscal), exclusive aqueles
de que tratam os incisos Il e Il do subitem 2.2.3., 0s quais terdo sua validade confirmada "ON-
LINE", no Sistema. Dessa forma, indagamos: devemos entender que no item 6.2 do Edital em epigrafe
consta um erro material e que o Sicaf ndo ird dispensar a obrigatoriedade dos documentos do item 6.1.3
do Edital, que se referem & habilitagao técnica?

3. A consignaco do “auxilio indenizatéric”, prevista no item 12.5 do Edital ¢/c o item 4.2 do Termo
de Referéncia exige a apresentacéo, pelo servidor, de comprovante de pagamento do plano de salde
contratado. Todavia, a cobranga dos planos e a respectiva responsabilizacdo pelo pagamento dos
servicos as operadoras é uma obrigagdo que serd assumida pela Administradora a ser credenciada,
conforme prevé a alinea ‘" do item 16.1 do Termo de Referéncia do Edital em epigrafe. Assim, a
exigéneia de comprovante de pagamento dos beneficidrios incluidos nos planos pode ser safisfeita
mediante a comprovagio dada pela prépria Administradora, através de um Unico relatdrio, em ordem
alfabética, enviado ao RH desse Ministério?

4, De acordo com o item 2.11 do Termo Referéncia do presente Edital todos os tipos de planos
deverdo ser cotados com e sem co-participagdo em eventos de consultas e exames simples, 0s quais
nao necessitem de autorizago prévia. Assim, podemos entender que a co-participacdo serd aquela
praticada pela operadora escolhida pelos beneficiarios desse Ministério?

5. De acordo com o item 5.12 do Termo de Referéncia os pedidos de incluséo feitos do dia 1° ao
dia 20 de cada més comegardo a viger a partir do 1° dia Gtil do més subseqiiente, ja aqueles feitos do
21° a 30 ° dia comegardo a viger a partir do dia 1° do segundo més subseqiiente. Assim, podemos
entender que a isengéo de caréncia para urgéncia ¢ emergéncia prevista no item 7.1.2 do mesmo termo
s0 passara a surtir efeitos a partir das datas de inicio de vigéncia de cobertura?

6. O item 7.1.5 do Termo de Referéncia arrola os prazos de caréncia para as adesdes efetuadas
apds os prazos de isengdo previstos no Edital em epigrafe, no entanto & omisso a respeito da caréncia
para doencas e leses pré-existentes. Ocorre que, a RN 195/2009 em seu art. 7° prevé a caréncia de 24
meses para doengas e lesdes pré-existentes para os planos coletivos empresarias. Assim, podemos
entender que tendo em vista as disposicdes da referida Resolugio Normativa se a adeséo for efetuada
fora dos prazos de isencdo de caréncia previstos no referido Instrumento Convocatdrio as operadoras
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que oferecerdo coberturas as entidades vinculadas a esse Ministério poderdo exigir caréncia de 24
meses para doengas e lesdes pré-existentes?

7. Nos itens 5.3 a 5.5 do Termo de Referéncia do Edital em epigrafe estéo previstas as isengdes de
caréncia, como também no item 7.1.5 do mesmo termo prevé os prazos de caréncia para os beneficiarios
que aderirem a0 plano apds os prazos de isengéo. No entanto, nenhum item do Instrumento Convocatério
em epigrafe faz mengAo a transferéncia de plancs. Dessa forma, podemos entender que serd permitida a
transferéncia de plano inferior para o plano superior ficando garantida a cobertura do padréo inferior até
0 cumprimento das caréncias previstas no item 7.1.5 do Termo de Referéncia; e para o plano inferior a
qualquer tempo desde que n&o tenha ocorrido nenhum ato cirdrgico que fenha demandado intemagao,
num periodo inferior a 180 (cento e oitenta) dias da solicitagio, uma vez que isso & praticado atualmente
no mercado de salide suplementar?

8. De acordo com o item 6.1.3.7 do Edital de Credenciamento em epigrafe um dos documentos a
constarem do envelope a ser entregue a essa Douta Comissao é a proposta de pregos, porém nao faz
quaiquer exigéneia para a referida proposta. Assim, podemos entender que os pregos da mencicnada
proposta deverdo ser formulados por modalidade de planos e em 10 (dez) faixas etarias, tendo em vista
que a RN 63/2003 da ANS em seu art. 2° estabelece que na formagéo de pregos de planos privados de
assisténcia & salde deverdo ser observadas as 10 (dez) faixa etérias, ali especificadas?

Brasilia, 29 de abril de 2010.

Atenciocsamente,

jgm’_ﬁw.. —

Wi unes Vieira
Dir{tgr de Licitagtes

Para resposta: wilson@grupo-alianca.com
Fax n°. 61-2103-7020



